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Recorrida: DRF EM VARGINHA (MG)

ARRENDAMENTO  MERCANTIL - "LEASING" -
A fixação de valor residual mínimo, nos
contratos de "arrendamento mercantil"
por si só" não justifica a glosa da des-
pesa correspondente. O valor residual
atribuído s6 tem relevância fiscal quan
do do final do contrato em havendo alie"
nação do bem, para se apurar ganhos oil
prejuízos na arrendadora, o que não es-
t presente no caso dos autos ':	 .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TRANSOL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a 	 inte-

grar o presente julgado.

-ala .as Sessões (DF), em 13 de outubro de 1992

MArIA1 :
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2 RESIDENTE

FRANCISCO DE A SSIS MIRANDA	 - RELATOR

AF• N O _	 e .c. " w ' A D	 AMPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL -,
SESSÃO DE: n i

U r Ln./.. isjv._.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros : CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SANDRO MARTINS SILVA, CEL 	 .,

,SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBAS
\,.., TIÃO RODRIGUES CABRAL. ná

DAMEFP/DF-SECOB N2064/90	
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PROCESSO N o? 10660/000.116/91-49_

RECURSON9: 101.303

ACOROÃOW : 101-84.165

RECORRENTE: TRANSOL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.

RELATÓRIO 

TRANSOL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., CGC n2 	

	

19.835.073/0001-21, qualificada nos autos, recorre a este Conselho,	 -

da decisão do Sr. delegado da Receita Federal em Varginha - MG, que

julgou procedente a exiência fiscal, formalizada atravs do	 Auto

de Infração de fls. 1/3, sendo-lhe exigido o credito tributário de

Cr$ 4.759.631,29, a título de imposto de renda pessoa jurídica 	 	

encargos legais cabíveis, calculados at.;?. 01.02.91, relativo aos

exercícios de 1986 a 1989.

_

	As irregularidades apuradas dizem respeito a poster

gação de receita, referente a fretes . no valor de CrS 177.341.589,00, no exer

ciciYí) de 1986, ano-bade de 1986 ; e. despesas deduzidas indevidamente à título

de contraprestagOes de arrendamento mercantil, nas quantias de Cz$

485.870,99, Cz$ 2.312.116,94 e Cz$ 3.051.427,73, respectivamente,

nos exercícios de 1987, 1988 e 1989.

Em sua tempestiva impugnação de fls. 22/27, a autua-

da reconhece o d..;bito relativo à postergação apurada, já recolhido

	

conforme copias dos DARF às fls. 42/43, discordando, apenas, da exi 	 P4
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AcOrdão n 2 101-84.165

gencia relativa a descaracterizaçao dos contratos de arrendamento

mercantil, alegando que os contratos celebrados com a Cia. Real de

Arrendamento Mercantil, foram feitos com observancia de todos os dis

positivos legais em vigor atinentes à mateiria. Citando interpreta--
,

ções de varios tributaristas sobre a competencia tributaria,conclui

que "pretensão do fisco não	 outro que a de intervir nos aspectos

economicos do contrato, que em nada lhe dizem respeito, porque foro
-

de campo de sua competncia". Apos perquirir toda a legislaçao em vi

gor sobre arrendamento mercantia,a impugnante conclui que "o legis-

lador, em momento algum, estabeleceu limite mínimo para a fixação

do valor residual, sO a obrigação para que o arrendante concedesse'

ao arrendatario a opção de compra por um valor residual garantido,'

ao final do contrato", requerendo a procedencia da impugnaçao.

Em informação fiscal às fls. 101/102, o autor do fei

to ponderou que "a impugnante não apresentou nada de novo que pudes

se elucidar o litígio em questão, por tratar-se de matria vastamen

te discutida e decidida pelo 1 2 Conselho de Contribuintes em favor

da União", :citando alguns das centenas de acOrdãos existentes:	 1

101-76.599/86, 101-76.600/86, 103-8.204/88, 103-8.217/88, 101-77.798/

/88, 103-8.889/89 e muitos outros, opinando pela manutençãointegral

da exigencia.

DeCidindo o feito, a autoridade julgadora de primei

ra instancia julgou procedente a ação fiscal, ao fundamento de que:

"ARRENDAMENTO MERCANTIL- A eleição de valor residual

irrisOrio, em contraste com o preço do bem no merca
do e com as contraprestaçOes pagas em razão de pra
zo coutratual exíguo, em face da expectativa de vi

	

da útil do bem, faz aflorar subjacente contrato de 	 -
compra e venda de bem a prazo dissimulado em contra
to de "leasing " financeiro.
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AcOrdão n 2 101-84.165

HOMOLAGAÇÃO - Homologa-se o recolhimento da parcela
nao litigiosa.
AÇÀO FISCAL PROCEDENTE."

Cientificada da decisão em 24.07.91 e com ela não se

conformando, a contribuinte interpos, em tempo hábil, atravs de I
seu bastante procurador,o recurso voluntário de fls. 112/113, reite

rendo todos os termos da impugnação apresentada às fls. 22/27 e pe

dindo a reforma da decisão recorrida, por falta de amparo legal.

AK°krÉ o relatOrio.p	 14
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AcOrdão n 2 101-84.165

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator.

Na fase recursal o litígio circunscreve-se a glosa -de

despesas deduzidas a título de contra-prestações de arrendamento mer

cantil "leasing".

Entendeu o fisco que houve simulação nos contratos

firmados entre a recorrente e a Cia. Real de Arrendamento Mercantil,'

onde houve a fixação prEl,via de um valor residual insignificante ou

símbolico, caracterizando na verdade um contrato de compra e 	 venda

a prazo, em desrespeito 50S ditames da Lei n 2 6099/74 e alterações

da Lei n 2 7132/83.

Estamos em que o valor residual atribuido sO tem role

Vancia fiscal, quando do final do contrato, em havendo alienação do

bem, para se apurar ganhos ou prejuizos na arrendadora, o que no es

tá presente no caso dos autos.

Da leitura da Portaria MF/ n 2 564, de 03.11.78, COM

preende-se que valor residual atribuído consiste na diferença entre o

custo de aquisição e o valor a recuperar; valor residual garantido e

o preço contratual estiPulado para o exercício da opção de compra ou

valor contratualmente garantido pela arrendatária como mínimo que se

ra recebido pela arrendadora na venda a terceiros do bem arrendado,

há hipOtese de não ser exercida a opção de compra. Valor a recuperar'

o custo de aquisição multiplicado por fator, de magnitude não supe
-

rior a unidade, obtido pela multiplicaçao da taxa mensal de deprecia-

ção pelo n 2 de meses do arrendamento. 	
444
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AcOrdão n 2 101-84.165

Na espcie, a presunção fiscal 	 que atravs do abuso'

de forma estar-se-ia transformando um contrato de venda e compra a

prazo em contrato de "leasing", fazendo assim distinção onde a lei não

distingue, por isso que em nenhum momento a lei e a sua regulamentação

exigiram que se vinculasse o preço, ao valor contábil residual, 	 nos

contratos de arrendamento mercantil.

No fundo procura o fisco convencer que houve um ato si

mulado, com abuso de forma, -esquecendo-se de que se existe falha na

legislação ela não pode ser corrigida pela autuação. Se negOcio simu-

lado,há, e: dever do fisco prová-lo de forma objetiva.

Portanto, se a lei não confere explicitamente, a esse

dado, relevancia jurídica, para efeitos da qualificaçao do contrato

de arrendamento mercantil, não se pode tomá-lo, para fins de 	 buscar

caracterizar ou descaracterizar esse negOcio jurídico; muito menos

para transmudá-lo em compra e venda mercantil.

Por essas razões permitimo-nos rever nossa,posiçãO anteri

ormentadotada em outros julgamentos da Câmara no tocante à matria em

questão, para considerar que a descaracterização do "arrendamento mer

cantil" para simples operações de "compra e venda financiada", pelo '

fato de ter sido fixado valor residual ínfimo, não encontra o devido'

resp'aldo legal.

Na esteira dessas considerações, voto pelo provimento

do recurso.

Brasília-DF, 13	 eu-,bro de 1992.

'

,-FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA -R.E.4AT015-
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